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E R R A T A

	 Na publicação do Convite para a Audiência do PPA – Plano Plurianual de 
Investimento para o quadriênio 2022 à 2025, que se realizará dia 19 de agosto de 2021, às 
14 horas, no salão de reuniões da Câmara Municipal, e que será transmitida, pelo canal do 
youtube (Contabilidade Primeiro de Maio), onde se lê link - https://youtu.be/N-ISbSJnyrg, 
o correto é o LINK – https://www.youtube.com/watch?v=2ltWQmn0Oxg.    

	 Audiência Pública para discussão e aprovação da PPA – 2022/2025, pelos 
munícipes e os secretários.

	 Esperando contar com a indispensável presença da comunidade primaense 
online e secretários presencial, desde já a Prefeita agradece a participação de todos.
	 Primeiro de Maio, 17 de agosto de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeito Municipal.                                

PORTARIA Nº 5154, DE 16 DE AGOSTO DE 2021

	 Designa as servidoras para acompanhar e fiscalizar a execução destes 
Contratos. 
	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e no Acórdão nº 1.094/2013 do Tribunal de Contas da União.

	 RESOLVE: 

	 Art. 1° Fica designada as servidoras Daniele Futigami Ferraz, matrícula n°. 
401303, portadora da cédula de identidade RG n°. 6.023.049-8, CPF n°. 018.382.869-00, 
ocupante do cargo efetivo de Farmacêutica; Ivete Pedrinelli, matrícula n°.401334, portadora 
da cédula de identidade RG n°.3.295.954-7, CPF n°. 985.203.779-04, ocupante do cargo 
efetivo de Auxiliar de Farmácia, para acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos, 
referente a Dispensa n° 31/2021 cujo objeto consiste na aquisição de material médico 
hospitalar em atendimento a Secretaria de Saúde.

	 I – Contrato de Fornecimento n°. 58/2021, firmado com CIRÚRGICA PARA-
NÁ – DISTRIBUIDORA, IMPORTADORA E EXPORTADORA DE EQUIPAMENTOS LTDA, 
CNPJ n. º 05.746.444/0001-94.

	 II – Contrato de Fornecimento n°. 59/2021, firmado com CURAMED – PRO-
DUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ n.º 41.550.166/0001-69.

	 III – Contrato de Fornecimento n°. 60/2021, firmado com PONTAMED FAR-
MACEUTICA LTDA, CNPJ n.º 02.816.696/0001-54.

	 Art. 2º - Determinar que a fiscal ora designada deverá:

	  I - Zelar pelo fiel cumprimento dos Contratos, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo hábil, 
as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei;

	 II - Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais 
fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada ao objeto dos Contratos, e 
durante o seu período de validade, eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação 
das penalidades legalmente estabelecidas;

	 III - Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas 
aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes do encaminhamento ao 
Financeiro para pagamento.

	 Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se.
	 Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
	 Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
 
	 Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, PR 
	 Em 16 de agosto 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita 

PORTARIA Nº 5155, DE 16 DE AGOSTO DE 2021

	 Designa a servidora Renata de Jesus Leite, para acompanhar e fiscalizar a 
execução deste Contrato. 

	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e no Acórdão nº 1.094/2013 do Tribunal de Contas da União.

	 RESOLVE: 

	 Art. 1° Fica designada a servidora Renata de Jesus Leite, matrícula n°. 
401685, portadora da cédula de identidade RG n°. 7.962.712-7, CPF n°. 039.497.509-08, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico de Enfermagem, para acompanhar e fiscalizar a 
execução do Contrato, referente ao Pregão Eletrônico 46/2021 cujo objeto consiste na 
aquisição de camas, colchões e travesseiros hospitalares para os leitos de internamento 
do hospital municipal de Primeiro de Maio.

	 I – Contrato de Prestação de Serviços n°. 61/2021, firmado com D. AQUI-
NO INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS HOSPITALARES EIRELLI EPP, CNPJ n.º 
08.839.778/0001-09.

	 II – Contrato de Prestação de Serviços n°. 62/2021, firmado com JOÃO 
CARLOS LOPES OKUYAMA ME, CNPJ n.º 14.037.880/0001-85.

	 I – Contrato de Prestação de Serviços n°. 63/2021, firmado com CON-

FIANÇA COMÉRCIO DE PRODUTOS LTDA - EPP, CNPJ n. º 
29.000.107/0001-11.

	 Art. 2º - Determinar que a fiscal ora designada deverá:

	  I - Zelar pelo fiel cumprimento dos Contratos, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo hábil, 
as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei;

	 II - Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais 
fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada ao objeto dos Contratos, e 
durante o seu período de validade, eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação 
das penalidades legalmente estabelecidas;

	 III - Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas 
aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes do encaminhamento ao 
Financeiro para pagamento.

	 Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se.
	 Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
	 Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

	 Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, PR 
	 Em 16 de agosto 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita 

PORTARIA Nº 5156, DE 16 DE AGOSTO DE 2021

	 Designa as servidoras para acompanhar e fiscalizar a execução destas Atas 
de Registro de Preços. 

	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e no Acórdão nº 1.094/2013 do Tribunal de Contas da União.

	 RESOLVE: 

	 Art. 1° Fica designada as servidoras Mayara Fernanda Todero Vicente, 
matrícula n°. 401303, portadora da cédula de identidade RG n°. 5.652.335-9, CPF n°. 
038.001.879-90, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Administrativos; Luciana 
Machado de Souza Gomes, matrícula n°. 401681, portadora da cédula de identidade RG n°. 
8.922.408-0, CPF n°. 043.008.789-60, ocupante do cargo efetivo de Operário; Maria Cristina 
de Santana, matrícula n°. 401416, portadora da cédula de identidade RG n°. 6.383.869-1, 
CPF n°. 937.469.899-49, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, para 
acompanhar e fiscalizar a execução das Atas de Registro de Preços, referente ao Pregão 
Eletrônico n° 56/2021 cujo objeto consiste na aquisição de móveis e eletrodomésticos.

	 I – Ata de Registro de Preços n°. 68/2021, firmado com HISLEI STANCKI DA 
LUZ ORCHEL 04793098924, CNPJ n°. 41.509.851/0001-41

	 II – Ata de Registro de Preços n°. 69/2021, firmado com ARAUJO MÓVEIS E 
TRANSPORTES LTDA, CNPJ n°. 23.206565/0001-25

	 III – Ata de Registro de Preços n°. 70/2021, firmado com EXCELLENCE 
COMERCIAL LTDA, CNPJ n°. 00.171.258/0001-50

	 IV – Ata de Registro de Preços n°. 71/2021, firmado com METALURGICA 
VEGEL LTDA, CNPJ n°. 03.565.118/0001-55.

	 V – Ata de Registro de Preços n°. 72/2021, firmado com SOLUTION COMÉR-
CIO & SERVIÇOS EIRELI, CNPJ n°. 25.249.082/0001-33.

	 Art. 2º - Determinar que a fiscal ora designada deverá:

	 I - Zelar pelo fiel cumprimento destas Atas de Registro de Preços, anotando 
em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for necessário 
à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, 
em tempo hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos 
termos da lei;

	 II - Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais 
fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada ao objeto das Atas de Registro 
de Preços, e durante o seu período de validade, eventualmente, propor a autoridade superior 
a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas;

	 III - Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas 
aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes do encaminhamento ao 
Financeiro para pagamento.

	 Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se.
	 Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
	 Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

	 Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, PR 
	 Em 16 de agosto 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita 

PORTARIA Nº 5161, DE 17 DE AGOSTO DE 2021

	 Designa a servidora Taisa Aparecida Pansonato de Oliveira, para acompanhar 
e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços. 

	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e no Acórdão nº 1.094/2013 do Tribunal de Contas da União.

	 RESOLVE: 

	 Art. 1° Fica designada a servidora Taisa Aparecida Pansonato de Olivei-
ra, matrícula n°.401678, portadora da cédula de identidade RG n°. 8.729.965-1, CPF 
n°.062.586.689-41, ocupante do cargo efetivo de Operário, para acompanhar e fiscalizar 
a execução da Ata de Registro de Preços, referente ao Pregão Eletrônico n° 51/2021 cujo 
objeto consiste na contratação de empresa especializada em fornecimento de sacos 

EXTRATO 5 TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 48/2016 - 
OBJETO DA LICITAÇÃO Processo inexigibilidade Nº. 20/2016.

	 CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORADA DO SUL - PR
	 CONTRATADO: EDITORA E GRAFICA PARANA PRESS S.A  INSCRITO 
SOB CNPJ Nº. 77.338.424/0001-95
	 PROCESSO INEXIGIBILIDADE:20/2016
	 CONTRATO: 48/2016

DOTAÇÕES
Conta da despesa     Funcional programática       Fonte de recurso     Natureza da despesa       Grupo da fonte
                    360                     51.001.10.128.0002.2079	                 1	             3.3.90.39.00.00                 Do Exercício

	 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
	 O presente Termo Aditivo tem por objetivo de valor  do contrato 48/2016 nas 
condições previstas na legislação vigente.

	 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
	 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 57, inciso 
II, da Lei nº. 8.666/93 e posteriores alterações.

	 CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E VALOR
	 1 - Com o valor deste termo aditivo, o valor do contrato passará de R$ 58.007,00 
(cinquenta e oito mil e sete reais), para R$ 60.507,00 ( sessenta mil, quinhentos e sete reais), 
este valor refere - se a soma do valor do 4º  a esse 5º termo de aditivo.

	 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
	 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente 

	 4.1.4. Ata de julgamento do pregão Eletrônico nº 51/2021

	 5. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS
	
	 5.1. A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses sucessivos, 
permitida a prorrogação ou não, de acordo com os termos do parágrafo único do artigo 6º 
do Decreto Municipal nº 2435/2009, a partir da data de sua assinatura.

	 5.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura 
de Primeiro de Maio não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação específica para a prestação de serviços pretendida, 
sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de 
condições.

	 6. CLÁUSULA QUINTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS

	 6.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e 
Compras da Secretaria de Administração do Município de Primeiro de Maio, sob a respon-
sabilidade da servidora Taisa Aparecida Pansonato de Oliveira, designado pela Portaria nº 
5161, da Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos.

	 7. CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

	 7.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer 
secretaria do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto ao 
Secretaria de Administração, para que este autorize e indique os possíveis prestadores de 
serviços e respectivos preços a serem praticados, obedecendo à ordem de classificação, 
e desde que comprovada a vantagem.

	 7.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quanti-
tativos registrados nesta Ata de Registro de Preços.

	 7.3. As secretarias que utilizarem esta Ata de Registro de Preços, deverão 
observar, quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão 
que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.

	 8. CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

	 8.1. O Local de entrega do item e seus prazos serão repassados pela Prefei-
tura de Primeiro de Maio, por intermédio da Secretaria solicitante do serviço, devidamente 
indicado e identificado na respectiva NAD – Nota de Autorização de Despesa. 

	 8.2 - Os objetos desta licitação deverão ser efetuados de forma parcelada, 
mediante a expedição da Nota de Autorização de Despesa - NAD pelo Gestor desta 
Secretaria, a qual deverá ser atendida no prazo máximo de 3 (três) dias, a contar da data 
do recebimento da respectiva NAD. Todas as despesas de transportes, tributos, frete, 
carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos 
decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por 
conta exclusiva da contratada.

	 9. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

	 9.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias após emissão de nota fiscal 
após a manifestação favorável da Secretaria solicitante, através de atestado na nota fiscal 
comprovando o recebimento dos bens, ficando assegurado a Contratante o prazo máximo 
de até 05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação.

	 9.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regu-
laridade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa 
de Débito, ou Certidão Positiva com efeito negativo relativa ao Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais insti-
tuídos por lei, como condição à percepção do valor faturado.

	 9.2. Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições 
pactuadas, a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada 
adote as providências necessárias à sua correção. Passará a ser considerada, para efeito 
de pagamento, a data da reapresentação da fatura, devidamente corrigida.

	 9.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades 
contratuais.

	 10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

	 10.1 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, 
sem prévia e expressa anuência da administração;
	
	 10.2 Entregar os produtos no prazo estabelecido e de acordo com o que foi 
solicitado;

	 10.3 A eximir o Município de qualquer responsabilidade quanto a possíveis 
ocorrências que venham a causar acidentes pessoais a empregados da contratada ou de 
terceiros, relativamente à entrega do objeto;

	 10.4 A responsabilizar-se por todas as despesas com tributos fiscais, traba-
lhistas e sociais, que incidam ou venham a incidir, diretamente e indiretamente, na entrega 
do objeto.

	 10.5 Responder, única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os 
encargos e demais despesas decorrentes do objeto, tais como impostos, taxas, contri-
buições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações e 
responsabilidades, por mais especiais que sejam e mesmo que não expressas no presente 
contrato.

	 10.6 Eventuais danos causados às instalações e/ou equipamentos decorrentes 
da entrega do material deverão ser ressarcidos e/ou reparados pela contratada, não cabendo 
qualquer contestação ou ônus a Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio;

	 10.7 A Contratada fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante 
a vigência do contrato, com prazo máximo de 3 (três) dias, contando a partir do recebimento 
do pedido;
	
	 10.8 Não será limitada quantidade mínima de compra por requisição, ficando 
o fornecedor obrigado a efetuar a entrega no prazo estabelecido;

	 10.9  Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão-de-obra 
habilitada para a execução do objeto da presente licitação, atendendo todas as exigências 
legais pertinentes, inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e previstas 
na legislação específica.

	 11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

	 11.1 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no curso da execução dos serviços, para que seja reparado ou 
corrigido;

	 11.2 A notificar imediatamente a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade 
encontrada no fornecimento do objeto;

	 11.3 Esclarecer todas as dúvidas necessárias e fornecer as informações 
quando solicitadas pela Contratada;

	 11.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de servidor especialmente designado;

	 11.5 Efetuar o pagamento no prazo previsto.

	 12. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

	 12.1 Recusando-se o adjudicatário a assinar a ata de registro de preços no 
prazo estabelecido ou não comprovando as condições de habilitação, estará sujeito às 
seguintes sanções, assegurado o direito de ampla defesa:

	 a) multa de 10 % (dez por cento) do valor de sua proposição de preços; e
	 b) impedimento em licitar e contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL e o 
descredenciamento do seu Cadastro de Fornecedores.

	 12.2 Nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações, pela inexe-
cução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, 
as seguintes penalidades: 

	 a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível 
juntamente com o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 
(trinta) dias de atraso em relação à data prevista para o fornecimento; 

	 b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão 
ou negligência a CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais; 

	 c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao CON-
TRATANTE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos quando, por culpa da CONTRATADA, deixar 
de entregar o objeto contratado, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do 
fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa; 

	 d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo CONTRA-
TANTE, em conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, 
observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93.

	 13. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Reduzido	 Programática			  Elemento Despesa	 Fonte
233	 09.002.18.541.0013.2.309		 3.3.90.30.00.00	 01000

	 14. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
	 14.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as 
disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:

	 14.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos 
preços registrados, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 
a Contratante promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

	 14.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:

	 14.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços 
e sua adequação ao praticado pelo mercado.

	 14.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido. e

	 14.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.

	 14.1.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados 
e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, a Contratante poderá: 

	 14.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de prestação de serviços. e

	 14.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de 
negociação.

	 14.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa à aquisição pretendida.

	 15. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS.

	 15.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por inter-
médio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa 
nos termos da cláusula 19 do edital:

	 15.1.1. A pedido, quando:

	 15.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, 
por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.

	 15.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em 
função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.

	 15.1.1.3 Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.

	 15.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:

	 I - Não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de 
Preços, a que estiver vinculado;

	 II - Não retirar a respectiva nota de empenho e/ou não formalizar o contrato 
decorrente do Registro de Preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;

	 III - enquadrar-se nas hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento 
de ajuste decorrente do registro de preços estabelecidos no art. 77 e seguintes da Lei n.º 
8.666, de 1993;

	 IV - Estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a Admi-
nistração ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública;

	 V - O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado.

	 VI - O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação 
técnica exigida no processo licitatório.

	 VII - Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.

	 VIII - Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.

	 IX - O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, 
os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.

	 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO

	 16.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens re-
gistrados equivalerá a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de 
Preços e o Município de Primeiro de Maio, com a emissão da respectiva Nota de Empenho, 
nos termos do caput do art. 62, da Lei 8666/93.

	 17. DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

	 17.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência 
da Ata de Registro de Preço. 

	 17.2 - Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para 
menos devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento 
da relação inicialmente pactuada, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do 
inciso II do caput e do § 5º do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993. 

	 17.3 - Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do 
registro, a comprovação deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da 
elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de 
preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos 
à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do 
pedido. 

	 17.4 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de 
dados, índices ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das 
condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação de 
preço máximo a ser pago pela administração. 

	 17.5 – O Município decidirá sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 
30 (trinta) dias úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 

	 17.6 - No transcurso da negociação de revisão de preços, ficará o fornecedor 
condicionado a atender as solicitações de fornecimento dos órgãos ou entidade usuários nos 
preços inicialmente registrados, ficando garantida a compensação do valor negociado para 
os produtos já entregues, em caso do reconhecimento pela administração do rompimento 
do equilíbrio econômico-financeiro originalmente estipulado. 

	 17.7 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado, caberá ao Município promover as necessárias negociações com o fornecedor, 
mediante as providências seguintes: 

	 I - Convocar o fornecedor primeiro classificado, visando a estabelecer nego-
ciação para redução dos preços originalmente registrados e a sua adequação ao praticado 
no mercado;

	 II - Liberar o fornecedor primeiro classificado do compromisso assumido, se 
frustrada a negociação com o mesmo;

	 III - convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, 
visando a promover igual negociação.

	 18. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO DO CONTRATO

	 18.1 O Contratante se reserva o direito de rescindir o contrato independen-
temente de interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

	 a)Quando a sociedade contratada for dissolvida;

	 b)Quando a contratada transferir no todo ou em parte, o contrato sem prévia 
anuência do contratante;

	 c)Hipóteses mencionadas no art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações pos-
teriores,

	 d)Demais hipóteses mencionadas na Lei 8666/93;

	 e)A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93.

	 19. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO

	 19.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado 
o disposto no Edital de Pregão nº 51/2021, termo de referência e seus anexos.

	 19.2. A empresa somente deverá fornecer o objeto / prestar o serviço, quan-
do solicitado através da NAD, nas condições estabelecidas neste Termo de Referência, 
contados da data de emissão do respectivo documento, sem custos adicionais;

	 19.3. Os objetos solicitados por esta secretaria deverão ser entregues pela 
contratada no endereço solicitado, sem custos adicionais, no prazo não superior a 30 (trinta) 
dias, contados da data de recebimento da respectiva NAD;

	 19.4. O envio da NAD à contratada poderá ser efetivado via e-mail ou qualquer 
outro meio de comunicação;

	 DURAÇÃO: 06/08/2021 – ATÉ   05/02/2022
	 DATA DA ASSINATURA: 06/08/2021
	 FORO: Comarca de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná.
	 Alvorada do Sul,06/08/2021

PREGÃO PRESENCIAL Nº 23/2021

	 O Município de Alvorada do Sul - Pr comunica a seguir: pregão presencial 
nº 23/2021 com objeto CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA EXECUÇÃO DE 
CALÇADAS EM PAVER E PLANTIO DE GRAMA EM PLACAS NO ESTADIO MUNICIPAL 
E GINASIO DE ESPORTES., edital www.alvoradadosul.pr.gov.br, ou (43) 3157-1006 e 1008 
e-mail: licitação@alvoradadosul.pr.gov.br. 

	 Serão respeitadas as prerrogativas das leis complementares 123/2006 e 
147/2014.  
	 Alvorada do Sul - Pr, 16 de agosto de 2021. 

Roberes Rivelino da Silva  
Decreto 02/2021.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2021

	 O Município de Alvorada do Sul - Pr comunica a seguir: pregão eletrônico 
nº 24/2021 com objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇO DE RESTAURAÇÃO DA QUADRA POLIESPORTIVA INCLUINDO 
REMOÇÃO E PREPARAÇÃO DA BASE COM COMPONENTES NECESSARIOS E MÃO 
DE OBRA DO GINASIO DE ESPORTES MUNICIPAL POR EMPREITADA GLOBAL in-
formações  www.alvoradadosul.pr.gov.br, e no sitio eletrônico http://bll.org.br.informações 
(43) 3157-1006 ou 3157-1008 email: licitação@alvoradadosul.pr.gov.br. 

	 Serão respeitas as prerrogativas das leis complementares 123/2006 e 
147/2014. 
	 Abertura em seção pública conforme edital no endereço eletrônico http://bll.
org.br. 

Roberes Rivelino da Silva
Pregoeiro 02/2020. 

	 16 de agosto de 2021.

avençado não alterado pelo presente Termo Aditivo.

	 DATA DE ASSINATURA: 11/08/2021


